
Projeto de Lei de Vereador 

Expediente 2301/2017. 

Projeto 611/2017. 

 

O projeto é de autoria de Ismael Mendonça,  que na 

qualidade de suplente,  assumiu a posição do titular no dia 22/05/2018.  

O art. 20 do Regimento Interno assegura aos suplentes,  quando no 

exercício do mandato,  todas as prerrogativas e obrigações do vereador. 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições, conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias, tal 

como a proposta no expediente em análise. 

Quanto a matéria, o projeto tem por objeto: 

 

 

“Obriga vencedores de licitações realizadas por órgãos e 

entidades da Administração Pública Municipal, Direta ou 

Indireta, a garantir paridade salarial entre homens e 

mulheres com mesmo cargo e tempo de serviço que 

compõem seu quadro de funcionários e determina que 

conste nos editais dessas licitações cláusula dispondo 

sobre essa obrigatoriedade.” 

 

 

O tema em análise tem sido alvo de profundos debates 

entre os mais renomados Administrativistas brasileiros,  e consiste em aferir 

se os Estados e Municípios possuem competência legislativa em matéria 

de licitações. 

 

Ocorre que a Constituição Federal no art. 22, inciso XXVII 

estabelece competência privativa da União para legislar sobre: 

 

“XXVII – normas gerais de licitação e contratação, em 

todas as modalidades, para as administrações públicas 

diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, 

Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 

37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de 

economia mista, nos termos do art. 173, § 1°, III;”(Grifei). 

 

A celeuma se estabelece justamente pelo fato de que o 

Constituinte não conceituou,  para os efeitos do inciso XXVII,  qual o 



conceito de “normas gerais”,  deixando margens para as mais variadas 

interpretações,  aventuras jurídicas e lamentáveis ensaios hermenêuticos. 

 

Da leitura atenta do art. 22 da Constituição Federal, em 

especial os incisos I e XXVII, é possível fazer uma esclarecedora distinção.  

Note-se que há competência privativa para a União legislar matéria civil 

e penal (inciso I), enquanto que em relação à licitações,  a competência 

da União recai apenas sobre as “normas gerais”. Ora, pretendesse o 

Constituinte restringir a capacidade legislativa sobre licitações, por certo 

não teria efetuado a ressalva atinente às “normas gerais”. 

Hely Lopes Meirelles, renomado administrativista brasileiro, 

refere que “por normas gerais devem entender-se todas as disposições 

da lei aplicáveis indistintamente ás licitações e contratos com a União, 

Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios, bem como seus 

desmembramentos autárquicos e paraestatais.”(ob. cit. p. 246)1. 

 

O professor Hely Lopes Meirelles faz uma distinção entre as 

normas gerais e as “normas peculiares”, referindo que para estas 

permanece a competência legislativa complementar dos Estados e dos 

Municípios. 

Adotando-se como ponto de partida a Lei 8.666/93, anoto 

como exemplos de “regras gerais”,  os princípios da licitação, 

modalidades e tipos de licitação, hipóteses de dispensa e inexigibilidade 

de licitação,  o que menciono por mera amostragem. 

 

Segundo Toshio Mukai 2 , as normas gerais de um 

determinado instituto (lei, estatuto ou código) devem apresentar duas 

características a saber: a essencialidade da norma, e a sua natureza 

uniformizadora.  Da leitura atenta da Lei 8.666/93 observa-se que nem 

todos os seus dispositivos possuem essas características, cita-se o caso das 

normas peculiares e procedimentais, daí  porque, as Licitações admitem 

competência concorrente legislativa dos entes federados. 

 

Neste contexto, a União ao editar normas gerais,  não 

poderá exceder-se ao ponto de tornar ilusória a autonomia dos demais 

entes federados. 

 

Marçal Justem Filho, outro renomado administrativista 

brasileiro,  com diversas obras e artigos versando sobre processo de 

compras governamentais,  também faz uma distinção entre “normas 
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gerais” e  “normas especiais”.  Marçal Justem Filho3, a quem me filio,  

firma o convencimento no sentido de que “A competência legislativa 

sobre o tema não é privativa da União”.  

 

Portanto, em relação às licitações e aos contratos 

governamentais, apenas as “normas gerais” são da competência 

privativa da união, valendo referir que nem todas as normas gerais se 

encontram dentro da Lei 8.666/93,  valendo citar a regulamentação do 

“Pregão”,  o que de fato ocorreu com “normas gerais” editadas na Lei 

10.520/2002. 

 

Aliás, a própria Lei 8.666/93 possui normas gerais (essenciais 

e uniformizadoras), e normas procedimentais. Nesse particular destaco 

que a própria Constituição Federal, no art. 30, inciso II,  estabelece 

competência aos Municípios para “suplementar a legislação federal e 

estadual no que couber”.  E se o Município pode suplementar,  por óbvio 

pode complementar. 

 

Nesse ponto,  respondo ao primeiro questionamento que 

advém da proposição do Vereador:  Se o município poderá,  ou não, 

editar leis em matéria de contratos governamentais.  E, com base nos 

argumentos até então esposados respondo afirmativamente. 

 

Com relação ao mérito, o projeto tem por finalidade 

“obrigar as empresas  vencedoras de processos licitatórios no âmbito da 

Administração Pública Municipal, Direta ou Indireta, de modo a garantir 

paridade salarial entre homens e mulheres com mesmo cargo e tempo 

de serviço que compõem seu quadro de funcionários e determina que 

conste nos editais dessas licitações cláusula dispondo sobre essa 

obrigatoriedade”. 

 

A  questão está inserta no artigo 1º da Constituição 

Federal,  que estabelece como princípio fundamental da República “os 

valores sociais do trabalho e da livre iniciativa”. 

 

Mais especificamente,  trata acerca da equiparação 

salarial,  o que já é uma garantia legal,  conforme previsto no art. 461 da 

Consolidação das Leis do Trabalho, in verbis: 

 
Art. 461. Sendo  idêntica  a  função,  a  todo  trabalho  de  igual 

valor, prestado ao mesmo empregador, no mesmo 

estabelecimento  empresarial,  corresponderá igual salário,  sem 

distinção de sexo, etnia, nacionalidade ou idade.   

§ 1° Trabalho de igual valor, para os fins deste Capítulo, será o que 

for feito com igual produtividade e com a mesma perfeição 
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técnica,  entre  pessoas  cuja diferença  de 

tempo  de  serviço  para  o 

mesmo  empregador  não  seja  superior  a quatro  anos 

e  a  diferença 

de  tempo  na  função  não  seja  superior  a  dois  anos. 

§ 2° Os dispositivos deste artigo  não  prevalecerão  quando  o 

empregador  tiver pessoal  organizado 

em  quadro  de  carreira  ou adotar,  por  meio  de  norma interna 

da  empresa ou de negociação coletiva, plano 

de  cargos  e  salários, dispensada qualquer  forma 

de  de  homologação ou registro em órgão público. 

§ 3° No caso do § 2° deste  artigo, as promoções poderão ser 

feitas por 

erecimento  e  por  antiguidade,  ou  por  apenas  um 

destes  critérios, dentro de cada  categoria  profissional.  

§ 4º - O trabalhador readaptado em nova função por motivo de 

deficiência física ou mental atestada pelo órgão competente da 

Previdência Social não servirá de paradigma para fins de 

equiparação salarial.  

 § 5° A  equiparação  salarial  só  será  possível entre empregados 

contemporâneos no  cargo  ou  na  função,  ficando vedada  a 

indicação de paradigmas remotos, ainda que o paradigma 

contemporâneo  tenha  obtido  a  vantagem  em  ação judicial 

própria. 

 

§ 6° No caso de comprovada  discriminação  por  motivo  de sexo 

ou etnia, o juízo determinará, além do pagamento das diferenças 

salariais  devidas,  multa,  em  favor do  empregado  discriminado, 

no valor de 50% (cinquenta por cento) do limite máximo dos 

benefícios  do  Regime  Geral  de  Previdência  Social.   

 

 

O elemento nodal do artigo primeiro da lei em análise,  é 

a obrigatoriedade da paridade salarial entre homens em mulheres no 

mesmo cargo e com idêntico tempo de função. A equiparação salarial 

é matéria relativa ao direito do trabalho,  e como tal é competência 

privativa da União,  segundo dispõe o artigo 22, inciso I da CF. 

Aliás,  competência exercida através da edição da CLT,  e 

no particular, do artigo 461 acima transcrito. 

Nesse contexto o artigo 1º da lei em análise carece de 

motivação,  pois a garantia da equiparação salarial já conta da CLT.  

Não bastasse tal situação,  observo ainda que o artigo 1º 

da lei em análise sequer contempla as hipóteses vertidas nos parágrafos 
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1º ao 5º do art. 461 da CLT. Portanto,  o artigo primeiro na forma proposta 

é restritivo,  e como tal reveste-se de ilegalidade. 

 

Assim,  o questionamento que advém do expediente, é se  

a proposição se insere no conceito de  “normas gerais”,  ou  de  “normas 

peculiares”.  Já adianto que é consenso na jurisprudência e na doutrina 

que as normas peculiares são aquelas que se inserem no art. 30 da CF, 

que trata das questões de interesse local. 

Portanto,  estabelecer que a falta de equiparação salarial 

poderá ensejar a desclassificação de empresa em processo licitatório, é 

situação que ultrapassa os limites do “interesse local”. 

O STF ao julgar inconstitucional a Lei 3705/2005 do Distrito 

Federal, reconheceu que a regra que contenha um critério geral de 

incapacitação para participar de licitações, trata- se na verdade de 

norma geral sobre licitação e não apenas de um comando versando 

sobre particularidades locais. Daí a violação ao art. 22, inc. XXVII, da CF. 

Ademais, ao estabelecer a obrigatoriedade do edital 

destacar a comprovação da paridade salarial,  o artigo 2º da lei em 

exame acaba por atribuir poder de “inspeção trabalhista”, situação que 

caracteriza a invasão de competência de matéria privativa da União. 

Trago à balha os artigos 27 e 29 da Lei de licitações,  que 

que delimitam na qualidade de “regra geral” a necessidade de 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, inclusive enumerando 

a documentação a ser apresentada. Vejamos: 

 

Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos 

interessados, exclusivamente, documentação relativa a: 

I - habilitação jurídica; 

II - qualificação técnica; 

III - qualificação econômico-financeira; 

IV - regularidade fiscal.  

IV – regularidade fiscal e trabalhista;           (Redação dada 

pela Lei nº 12.440, de 2011)  (grifei).      

V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da 

Constituição Federal.             (Incluído pela Lei nº 9.854, de 

1999) 

 



Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal e 

trabalhista, conforme o caso, consistirá em:             (Redação 

dada pela Lei nº 12.440, de 2011)       (Vigência) 

I - prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou 

no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC);  

II - prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual 

ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual;  

III - prova de regularidade para com a Fazenda Federal, 

Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou 

outra equivalente, na forma da lei;  

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social, 

demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei. 

IV - prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao 

Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

demonstrando situação regular no cumprimento dos 

encargos sociais instituídos por lei.          (Redação dada pela 

Lei nº 8.883, de 1994) 

V – prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a 

Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de 

maio de 1943.        (Incluído pela Lei nº 12.440, de 2011)       

(Vigência) 

 

Note-se que essas exigências da lei de licitações são de 

caráter geral. E pretender exigir prova da paridade salarial como regra 

de habilitação em processo licitatório acaba por ter repercussão geral,  

e não apenas local. 

Portanto,  de tudo o quanto foi dito entendemos que o 

projeto é inconstitucional porque legisla sobre regras gerais de licitação,  

e assim invade competência reservada e privativa da União. 

É como opino. 

São Leopoldo, 27 de junho de 2018. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


